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OUTRO NOME : DECON INDUSTRIA DE FERRAMENTARIA E PROTOTIPO 

EIRELI
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AGRAVANTE : TFL FERRAMENTARIA LTDA
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ADVOGADOS : GUSTAVO BISMARCHI MOTTA - SP275477

LEONARDO LOUREIRO BASSO - SP425820
JANSONN MENDONÇA BATISTA - SP470349

AGRAVADO : NÃO CONSTA
INTERES. : LASPRO CONSULTORES LTDA
INTERES. : ELZIMAR LAURINDA FERREIRA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS. COMPETÊNCIA. JUÍZO 
DA EXECUÇÃO FISCAL. JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL QUE PROCEDE APENAS 
AO CONTROLE DE ATOS CONSTRITIVOS QUE ENVOLVAM BENS CONSIDERADOS 
ESSENCIAIS. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DA HIPÓTESE DO ART. 6º, § 7º-B, DA LEI N. 
11.101/2005. BEM CONSTRITO. AUSÊNCIA DE ESSENCIALIDADE. REVISÃO. SÚMULA N. 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Lei n. 14.112/2020, a seu modo, delimitou a competência do Juízo em que se processa a 
execução fiscal (a qual não se suspende pelo deferimento da recuperação judicial) para 
determinar os atos de constrição judicial sobre os bens da recuperanda; e firmou a 
competência do Juízo da recuperação judicial "para determinar a substituição dos atos de 
constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade 
empresarial até o encerramento da recuperação judicial".
2. Com a Lei n. 14.112/2020, o Juízo da execução fiscal, ao determinar o prosseguimento do 
feito executivo ou, principalmente, a constrição judicial de bem da recuperanda, não adentra 
indevidamente na competência do Juízo da recuperação judicial.
3. A partir da vigência da Lei n. 14.112/2020, o Juízo da recuperação judicial tem a 
competência específica para determinar o sobrestamento dos atos de constrição exarados no 
bojo de execução de crédito extraconcursal que recaíam sobre bens de capital essenciais à 
manutenção da atividade empresarial durante o período de blindagem. Em se tratando de 
execuções fiscais, a competência do Juízo recuperacional restringe-se a substituir os atos de 
constrição que recaíam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade 
empresarial até o encerramento da recuperação judicial.
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4. Não se autoriza ao Juízo da recuperação sobrestar ato judicial de constrição, exarado pelo 
Juízo em que se processa execução fiscal, sobre bem que não se caracterize como "bem de 
capital".
5. Na hipótese, ficou assentada a ausência de demonstração quanto à essencialidade do valor 
constrito para a manutenção da atividade empresarial e a não existência de nenhuma indicação 
de bens em substituição à penhora realizada pelo Juízo da execução fiscal.
6. Elidir a conclusão da Corte de origem acerca da essencialidade do bem demanda a análise 
do conteúdo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em recurso especial, 
consoante Súmula n. 7/STJ.
7. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 04 de setembro de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS. COMPETÊNCIA. JUÍZO 
DA EXECUÇÃO FISCAL. JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL QUE PROCEDE APENAS 
AO CONTROLE DE ATOS CONSTRITIVOS QUE ENVOLVAM BENS CONSIDERADOS 
ESSENCIAIS. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DA HIPÓTESE DO ART. 6º, § 7º-B, DA LEI N. 
11.101/2005. BEM CONSTRITO. AUSÊNCIA DE ESSENCIALIDADE. REVISÃO. SÚMULA N. 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Lei n. 14.112/2020, a seu modo, delimitou a competência do Juízo em que se processa a 
execução fiscal (a qual não se suspende pelo deferimento da recuperação judicial) para 
determinar os atos de constrição judicial sobre os bens da recuperanda; e firmou a 
competência do Juízo da recuperação judicial "para determinar a substituição dos atos de 
constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade 
empresarial até o encerramento da recuperação judicial".
2. Com a Lei n. 14.112/2020, o Juízo da execução fiscal, ao determinar o prosseguimento do 
feito executivo ou, principalmente, a constrição judicial de bem da recuperanda, não adentra 
indevidamente na competência do Juízo da recuperação judicial.
3. A partir da vigência da Lei n. 14.112/2020, o Juízo da recuperação judicial tem a 
competência específica para determinar o sobrestamento dos atos de constrição exarados no 
bojo de execução de crédito extraconcursal que recaíam sobre bens de capital essenciais à 
manutenção da atividade empresarial durante o período de blindagem. Em se tratando de 
execuções fiscais, a competência do Juízo recuperacional restringe-se a substituir os atos de 
constrição que recaíam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade 
empresarial até o encerramento da recuperação judicial.
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4. Não se autoriza ao Juízo da recuperação sobrestar ato judicial de constrição, exarado pelo 
Juízo em que se processa execução fiscal, sobre bem que não se caracterize como "bem de 
capital".
5. Na hipótese, ficou assentada a ausência de demonstração quanto à essencialidade do valor 
constrito para a manutenção da atividade empresarial e a não existência de nenhuma indicação 
de bens em substituição à penhora realizada pelo Juízo da execução fiscal.
6. Elidir a conclusão da Corte de origem acerca da essencialidade do bem demanda a análise 
do conteúdo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em recurso especial, 
consoante Súmula n. 7/STJ.
7. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DECON INDÚSTRIA DE 
FERRAMENTARIA E PROTOTIPO LTDA. e OUTRA contra decisão desta relatoria 
assim ementada (e-STJ, fl. 135):

 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS. COMPETÊNCIA. JUÍZO 
DA EXECUÇÃO FISCAL. JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL QUE 
PROCEDE APENAS AO CONTROLE DE ATOS CONSTRITIVOS QUE 
ENVOLVAM BENS CONSIDERADOS ESSENCIAIS. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DA HIPÓTESE DO ART. 6º, § 7º-B, DA LEI N. 
11.101/2005. BEM CONSTRITO. AUSÊNCIA DE ESSENCIALIDADE. 
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

Nas razões do agravo, as insurgentes alegam ser o Juízo recuperacional o 
competente para analisar expropriações oriundas de execuções fiscais e sua 
prejudicialidade, objetivando a preservação de ativos essenciais e do capital de giro 
das empresas em crise.

Defendem que o dinheiro configura ativo de maior relevância ao regular giro 
da atividade empresarial, aduzindo que a sua essencialidade nas atividades das 
empresas é evidente, não demandando análise fático-probatória.

Requerem o provimento do agravo interno.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para alterar os fundamentos da decisão ora agravada. 

Conforme assentado na decisão recorrida, na Ação de Execução Fiscal 
n. 0000695-27.2017.4.03.6114, ajuizada contra Decon, houve determinação de 
pesquisa e bloqueio de ativos financeiros no valor de R$ 62.200,27 (sessenta e dois 
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mil, duzentos reais e vinte e sete centavos), e subsequente constrição do montante de 
R$ 41.738,35 (quarenta e um mil, setecentos e trinta e oito reais e trinta e cinco 
centavos) das contas-correntes das ora agravantes.

Diante da referida decisão judicial, as recorrentes requereram ao Juízo da 
recuperação judicial o desbloqueio das contas e a expedição de ofício ao Juízo da 2ª 
Vara Federal de São Bernardo do Campo/SP, para que fosse liberado o montante 
bloqueado, ao argumento de que: I) trata-se de valores essenciais à continuidade das 
atividades da empresa; e II) ser o bloqueio ilegal, uma vez que conduzido por Juízo 
alheio ao da recuperação judicial.

Em decisão de fl. 24 (e-STJ), ficou estabelecido que o desbloqueio de ativos 
deve ser buscado junto ao Juízo que determinou o bloqueio.

Nessa situação, a controvérsia inserta no presente recurso encontra-se em 
saber se o Juízo em que se processa a execução fiscal contra empresa em 
recuperação judicial, ao determinar o prosseguimento do feito executivo, com a 
realização de atos constritivos sobre o patrimônio da executada, invade ou não a 
competência do Juízo da recuperação judicial, segundo dispõe o § 7º-B do art. 6º da 
Lei de Recuperação e Falência, com redação dada pela Lei n. 14.112/2020.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim se manifestou acerca 
da controvérsia (e-STJ, fls. 57-63):

 
II) O art. 6º, § 7º-B, da Lei 11.101/2005, introduzido pela Lei 14.112/2020, 
prevê que:
“Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da 
recuperação judicial implica I - suspensão do curso da prescrição das 
obrigações do devedor sujeitas ao regime desta Lei; II - suspensão das 
execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive daquelas dos credores 
particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou obrigações sujeitos à 
recuperação judicial ou à falência; III - proibição de qualquer forma de 
retenção, arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão e constrição 
judicial ou extrajudicial sobre os bens do devedor, oriunda de demandas 
judiciais ou extrajudiciais cujos créditos ou obrigações sujeitem-se à 
recuperação judicial ou à falência.
(...)
“§ 7º-B. O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não se aplica às 
execuções fiscais, admitida, todavia, a competência do juízo da recuperação 
judicial para determinar a substituição dos atos de constrição que recaiam 
sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial até 
o encerramento da recuperação judicial, a qual será implementada mediante 
a cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 da Lei nº 13.105, de 16 de 
março de 2015 (Código de Processo Civil), observado o disposto no art. 805 
do referido Código.”
O referido artigo conciliou posicionamento divergente existente entre a 

Documento eletrônico VDA38088767 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 23/08/2023 14:24:57
Código de Controle do Documento: eaf1de07-be40-4cf5-999c-f76b1c2674e1



Primeira e Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, a respeito da 
competência do juízo da execução fiscal, quanto à realização de atos 
constritivos sobre patrimônio da empresa em recuperação judicial, e a 
competência do juízo da recuperação para o seu controle, dando ensejo à 
desafetação do Tema 987.
Com a edição da Lei 14.112/2020, fica delimitado que:
a) o deferimento da recuperação judicial não obsta o andamento da 
execução fiscal, nem eventuais ordens de constrição sobre bens das 
recuperandas determinadas por esse juízo, durante o stay period.
b) ao juízo da recuperação judicial incumbirá o controle das constrições que 
recaírem sobre bens de capitais considerados essenciais à manutenção das 
atividades das recuperandas, até o encerramento da recuperação judicial, 
valendo-se da cooperação jurisdicional, sendo que poderá, inclusive, 
determinar a sua substituição, se o caso.
Veja-se, a propósito, jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
[...]
Há competência do juízo da recuperação judicial, para análise do bloqueio 
requisitado pelo juízo da execução, em especial diante da arguição de 
essencialidade do capital, contudo, não há óbice para que esse referido juízo 
fiscal determine a ordem de constrição. É por isso que a r. decisão agravada 
afirmou que o pedido de desbloqueio deveria ser postulado perante o mesmo 
juízo, considerando, sim, implicitamente, que o numerário constrito não 
constituía bem essencial.
Portanto, não há como se afastar a competência do juízo da execução fiscal, 
quanto aos atos processuais relativos à execução, inclusive, ordens de 
constrição.
III) No caso concreto, a agravante aponta a essencialidade do numerário 
objeto de bloqueio judicial.
Observe-se que o decurso do prazo de stay period já ocorreu. Além disso, o 
dinheiro não pode considerado como “bem de capital essencial”. Nesse 
sentido o precedente do Superior Tribunal de Justiça, cujo trecho transcrevo 
a seguir (REsp 1.758.746/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/09/2018, DJe 01/10/2018):
"(...) De acordo com a parte final do § 3º do art. 49 da Lei n. 11.101/2005, 
afigura-se possível ao Juízo recuperacional, em atenção ao princípio da 
preservação da empresa, impor restrições temporárias ao proprietário 
fiduciário em relação a bem de capital que se revele indispensável à 
manutenção do desenvolvimento da atividade econômica exercida pela 
empresa recuperanda, bem como ao seu próprio soerguimento financeiro.
A dicção do preceito legal é direta e clara nesse sentido:
Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na 
data do pedido, ainda que não vencidos.
[...] § 3º Tratando-se de credor titular da posição de proprietário fiduciário de 
bens móveis ou imóveis, de arrendador mercantil, de proprietário ou 
promitente vendedor de imóvel cujos respectivos contratos contenham 
cláusula de irrevogabilidade ou irretratabilidade, inclusive em incorporações 
imobiliárias, ou de proprietário em contrato de venda com reserva de 
domínio, seu crédito não se submeterá aos efeitos da recuperação judicial e 
prevalecerão os direitos de propriedade sobre a coisa e as condições 
contratuais, observada a legislação respectiva, não se permitindo, contudo, 
durante o prazo de suspensão a que se refere o § 4º do art. 6º desta Lei, a 

Documento eletrônico VDA38088767 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 23/08/2023 14:24:57
Código de Controle do Documento: eaf1de07-be40-4cf5-999c-f76b1c2674e1



venda ou a retirada do estabelecimento do devedor dos bens de capital 
essenciais a sua atividade empresarial.
De seu teor extrai-se a compreensão de que, se determinado bem, alienado 
fiduciariamente, não puder ser classificado como 'bem de capital', ao Juízo 
da recuperação não é dado fazer nenhuma inferência quanto à sua 
essencialidade, pois o correlato credor fiduciário, além de não se submeter 
aos efeitos da recuperação judicial, não poderá ser impedido de vendê-lo ou 
de retirá-lo da posse da recuperanda, inclusive durante o stay period.
(...) Evidenciado, pois, que o 'bem de capital' há de ser concebido como bem 
corpóreo (móvel ou imóvel), empregado no processo produtivo da empresa - 
encontrando-se, por isso, em sua posse -, afasta-se por completo, desse 
conceito, o crédito cedido fiduciariamente em garantia, como se dá, na 
hipótese dos autos, em relação à cessão fiduciária de créditos dado em 
garantia ao empréstimo tomado pela recuperanda Régia Comércio de 
Informática (representado pela Cédula de Crédito Bancário n. 72993893-6) - 
(e-STJ, fls. 92-101).
Efetivamente, a partir da própria natureza do direito creditício sobre o qual 
recai a garantia fiduciária - bem incorpóreo e fungível, por excelência -, não 
há como compreendê-lo como bem de capital, utilizado materialmente no 
processo produtivo da empresa.”
A jurisprudência das Câmaras Reservadas de Direito Empresarial também 
corrobora a impossibilidade de promover-se ao desbloqueio de ativos 
financeiros das recuperandas, em âmbito de execução fiscal, decorrido o 
stay period, e sob argumento da essencialidade do numerário objeto de 
constrição:
[...]
Por outro lado, a essencialidade do valor constrito (R$ 41.738,35) também 
não restou demonstrada, não sendo suficiente mera alegação de que a 
indisposição desse montante afetaria o soerguimento da empresa e 
pagamento de credores e fornecedores.
O princípio da preservação da empresa, de outro modo, não é absoluto, e 
para obtenção da recuperação judicial, é necessário que a empresa além da 
sua função social, esteja apta a participar de maneira saudável da livre 
concorrência (art. 170, IV, CF) com os agentes econômicos que atuam 
regularmente, pagando suas obrigações tributárias.
Entendimento contrário equivaleria a incentivar comportamento, muitas 
vezes adotados por empresas em dificuldades de inadimplir constantemente 
suas obrigações tributárias, sem buscar qualquer tipo de negociação junto ao 
fisco para a regularização de suas dívidas, sempre utilizando argumento de 
que os seus ativos financeiros compõem bens de capital essenciais.
Anote-se, por fim, que não houve qualquer indicação de bens em 
substituição à penhora realizada pelo juízo da execução fiscal.

De fato, no que concerne à competência – se do Juízo da recuperação 
judicial ou da execução fiscal, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, na 
sessão de 30/11/2021, por ocasião do julgamento do CC 181.190/AC, reconheceu, por 
unanimidade de votos, que, a partir da vigência da Lei n. 14.112/2020, com aplicação 
aos processos em trâmite (afinal se trata de regra processual que cuida de questão 
afeta à competência), a caracterização de conflito de competência perante esta Corte 

Documento eletrônico VDA38088767 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 23/08/2023 14:24:57
Código de Controle do Documento: eaf1de07-be40-4cf5-999c-f76b1c2674e1



de Justiça pressupõe a materialização da oposição concreta do Juízo da execução 
fiscal à efetiva deliberação do Juízo da recuperação judicial a respeito do ato 
constritivo.

O julgado ficou assim ementado:
 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA PELA 
FAZENDA NACIONAL CONTRA EMPRESA EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. REJEIÇÃO DA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, COM O 
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO, A AUTORIZAR A CONSTRIÇÃO 
JUDICIAL DOS BENS DA RECUPERANDA. A CARACTERIZAÇÃO DE 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA PERANTE ESTA CORTE DE JUSTIÇA 
PRESSUPÕE A MATERIALIZAÇÃO DA OPOSIÇÃO CONCRETA DO JUÍZO 
DA EXECUÇÃO FISCAL À EFETIVA DELIBERAÇÃO DO JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL A RESPEITO DO ATO CONSTRITIVO. 
CIRCUNSTÂNCIA NÃO VERIFICADA. CONFLITO DE COMPETÊNCIA NÃO 
CONHECIDO.
1. O dissenso constante do presente incidente centra-se em saber se o Juízo 
em que se processa a execução fiscal contra empresa em recuperação 
judicial, ao rejeitar a exceção de pré-executividade e determinar o 
prosseguimento do feito executivo, com a realização de atos constritivos 
sobre o patrimônio da executada -, invade ou não a competência do Juízo da 
recuperação judicial, segundo dispõe o § 7º-B do art. 6º da Lei de 
Recuperação e Falência, com redação dada pela Lei n. 14.112/2020.
2. A divergência jurisprudencial então existente entre esta Segunda Seção e 
as Turmas integrantes da Seção de Direito Público do Superior Tribunal de 
Justiça acabou por se dissipar em razão da edição da Lei n. 14.112/2020, 
que, a seu modo, delimitou a competência do Juízo em que se processa a 
execução fiscal (a qual não se suspende pelo deferimento da recuperação 
judicial) para determinar os atos de constrição judicial sobre os bens da 
recuperanda; e firmou a competência do Juízo da recuperação judicial para, 
no exercício de um juízo de controle, "determinar a substituição dos atos de 
constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da 
atividade empresarial até o encerramento da recuperação judicial".
3. Ainda que se possa reputar delimitada, nesses termos, a extensão da 
competência dos Juízos da execução fiscal e da recuperação judicial a 
respeito dos atos constritivos determinados no feito executivo fiscal, tem-se, 
todavia, não se encontrar bem evidenciado, até porque a lei não o explicita, o 
modo de como estas competências se operacionalizam na prática, de suma 
relevância à caracterização do conflito positivo de competência perante esta 
Corte de Justiça.
3.1 É justamente nesse ponto - em relação ao qual já se antevê uma tênue 
dispersão nas decisões monocráticas e que motivou a submissão da 
presente questão a este Colegiado - que se reputa necessário um 
direcionamento seguro por parte do Superior Tribunal de Justiça, para que o 
conflito de competência perante esta Corte Superior não seja mais utilizado, 
inadvertidamente, como mero subterfúgio para se sobrestar a execução 
fiscal (ao arrepio da lei), antes de qualquer deliberação do Juízo da 
recuperação judicial a respeito da constrição judicial realizada, e, 
principalmente, antes de uma decisão efetivamente proferida pelo Juízo da 
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execução fiscal que se oponha à deliberação do Juízo da recuperação 
judicial acerca da constrição judicial.
4. A partir da vigência da Lei n. 14.112/2020, com aplicação aos processos 
em trâmite (afinal se trata de regra processual que cuida de questão afeta à 
competência), não se pode mais reputar configurado conflito de competência 
perante esta Corte de Justiça pelo só fato de o Juízo da recuperação ainda 
não ter deliberado sobre a constrição judicial determinada no feito executivo 
fiscal, em razão justamente de não ter a questão sido, até então, a ele 
submetida.
4.1 A submissão da constrição judicial ao Juízo da recuperação judicial, para 
que este promova o juízo de controle sobre o ato constritivo, pode ser feita 
naturalmente, de ofício, pelo Juízo da execução fiscal, em atenção à 
propugnada cooperação entre os Juízos.
O § 7ª-B do art. 6º da Lei n. 11.101/2005 apenas faz remissão ao art. 69 do 
CPC/2015, cuja redação estipula que a cooperação judicial prescinde de 
forma específica. E, em seu § 2º, inciso IV, estabelece que "os atos 
concertados entre os juízos cooperantes poderão consistir, além de outros, 
no estabelecimento de procedimento para a efetivação de medidas e 
providências para recuperação e preservação de empresas".
4.2 Caso o Juízo da execução fiscal assim não proceda, tem-se de todo 
prematuro falar-se em configuração de conflito de competência perante esta 
Corte de Justiça, a pretexto, em verdade, de obter o sobrestamento da 
execução fiscal liminarmente. Não há, por ora, nesse quadro, nenhuma 
usurpação da competência, a ensejar a caracterização de conflito perante 
este Superior Tribunal. A inação do Juízo da execução fiscal - como um "não 
ato" que é - não pode, por si, ser considerada idônea a fustigar a 
competência do Juízo recuperacional ainda nem sequer exercida.
4.3 Na hipótese de o Juízo da execução fiscal não submeter, de ofício, o ato 
constritivo ao Juízo da recuperação judicial, deve a recuperanda instar o 
Juízo da execução fiscal a fazê-lo ou levar diretamente a questão ao Juízo 
da recuperação judicial, que deverá exercer seu juízo de controle sobre o ato 
constritivo, se tiver elementos para tanto, valendo-se, de igual modo, se 
reputar necessário, da cooperação judicial preconizada no art. 69 do 
CPC/2015.
5. Em resumo, a caracterização de conflito de competência perante esta 
Corte de Justiça pressupõe a materialização da oposição concreta do Juízo 
da execução fiscal à efetiva deliberação do Juízo da recuperação judicial a 
respeito do ato constritivo.
6. Conflito de competência não conhecido. (CC 181.190/AC, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 30/11/2021, 
DJe 07/12/2021)

Do referido julgado extrai-se a compreensão de que a Lei n. 14.112/2020, a 
seu modo, delimitou a competência do Juízo em que se processa a execução fiscal (a 
qual não se suspende pelo deferimento da recuperação judicial) para determinar os 
atos de constrição judicial sobre os bens da recuperanda; e firmou a competência do 
Juízo da recuperação judicial "para determinar a substituição dos atos de constrição 
que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial 
até o encerramento da recuperação judicial".
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Confira-se a redação do § 7º-B do art. 6º da LRF, com redação dada pela Lei 
n. 14.112/2020:

 
Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da 
recuperação judicial implica:
I - suspensão do curso da prescrição das obrigações do devedor sujeitas ao 
regime desta Lei;
II - suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive daquelas 
dos credores particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou 
obrigações sujeitos à recuperação judicial ou à falência; III - proibição de 
qualquer forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão 
e constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens do devedor, oriunda de 
demandas judiciais ou extrajudiciais cujos créditos ou obrigações sujeitem-se 
à recuperação judicial ou à falência.
[...]
§ 7º-B. O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não se aplica às 
execuções fiscais, admitida, todavia, a competência do juízo da recuperação 
judicial para determinar a substituição dos atos de constrição que recaiam 
sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial até 
o encerramento da recuperação judicial, a qual será implementada mediante 
a cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 da Lei nº 13.105, de 16 de 
março de 2015 (Código de Processo Civil), observado o disposto no art. 805 
do referido Código. 

Reconheceu-se, assim, que, a partir da vigência da Lei n. 14.112/2020, o 
Juízo da execução fiscal, ao determinar o prosseguimento do feito executivo ou, 
principalmente, a constrição judicial de bem da recuperanda, não adentra 
indevidamente na competência do Juízo da recuperação judicial.

Por conseguinte, o entendimento do Tribunal de Justiça de São Paulo 
encontra-se em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

No que concerne à essencialidade do numerário objeto do bloqueio judicial, 
o Tribunal estadual assentou ter ocorrido o decurso do prazo de stay period e que o 
dinheiro não pode ser considerado como "bem de capital essencial".

Com razão a Corte estadual.

A LRF em seu art. 49, § 3º, estabelece que, durante o stay period, não é 
permitida a venda ou a retirada do estabelecimento do devedor dos bens de capital 
essenciais a sua atividade. Esse dispositivo não só foi mantido na Lei n. 14.112/2020, 
como teve seus termos devidamente explicitados no § 7º-A do art. 6º.

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (por ocasião do julgamento 
do REsp 1.758.746/GO) e, posteriormente, a Segunda Seção (REsp 1.629.470/MS), na 
propugnada via recursal, adotou o posicionamento de que a avaliação quanto à 
essencialidade de determinado bem recai unicamente sobre bem de capital, objeto de 
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garantia fiduciária ou objeto de constrição. Caso não se trate de bem de capital, o bem 
objeto de constrição ou o bem cedido ou alienado fiduciariamente não fica retido na 
posse da empresa em recuperação judicial, com esteio na parte final do § 3º do art. 49 
da LRF, apresentando-se, para esse efeito, absolutamente descabido qualquer juízo de 
essencialidade.

Assim, levando-se em conta que a qualificação como "bem de capital" é 
indispensável para que o Juízo recuperacional possa aferir a sua essencialidade, 
este Superior Tribunal esclareceu, em tais oportunidades, a abrangência do termo 
"bem de capital".

Concluiu-se que, para se caracterizar como bem de capital, este precisa ser 
utilizado no processo produtivo da empresa, já que necessário ao exercício da 
atividade econômica exercida pelo empresário. Para tal categorização, há de se 
encontrar na posse da recuperanda, porquanto utilizado em seu processo produtivo. 
Em resumo, "bem de capital" a que a lei se refere é o bem corpóreo (móvel ou imóvel), 
utilizado no processo produtivo da empresa recuperanda e que, naturalmente, se 
encontre em sua posse.

As ementas dos julgados foram assim conformadas (sem grifo no original):
 
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CESSÃO DE 
CRÉDITO/RECEBÍVEIS EM GARANTIA FIDUCIÁRIA A EMPRÉSTIMO 
TOMADO PELA EMPRESA DEVEDORA. RETENÇÃO DO CRÉDITO 
CEDIDO FIDUCIARIAMENTE PELO JUÍZO RECUPERACIONAL, POR 
REPUTAR QUE O ALUDIDO BEM É ESSENCIAL AO FUNCIONAMENTO 
DA EMPRESA, COMPREENDENDO-SE, REFLEXAMENTE, QUE SE 
TRATARIA DE BEM DE CAPITAL, NA DICÇÃO DO § 3º, IN FINE, DO ART. 
49 DA LEI N. 11.101/2005. IMPOSSIBILIDADE. DEFINIÇÃO, PELO STJ, DA 
ABRANGÊNCIA DO TERMO "BEM DE CAPITAL". NECESSIDADE. TRAVA 
BANCÁRIA RESTABELECIDA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A Lei n. 11.101/2005, embora tenha excluído expressamente dos efeitos 
da recuperação judicial o crédito de titular da posição de proprietário 
fiduciário de bens imóveis ou móveis, acentuou que os "bens de capital", 
objeto de garantia fiduciária, essenciais ao desenvolvimento da atividade 
empresarial, permaneceriam na posse da recuperanda durante o stay period.  
1.1 A conceituação de "bem de capital", referido na parte final do § 3º do art. 
49 da LRF, inclusive como pressuposto lógico ao subsequente juízo de 
essencialidade, há de ser objetiva. Para esse propósito, deve-se inferir, de 
modo objetivo, a abrangência do termo "bem de capital", conferindo-se-lhe 
interpretação sistemática que, a um só tempo, atenda aos ditames da lei de 
regência e não descaracterize ou esvazie a garantia fiduciária que recai 
sobre o "bem de capital", que se encontra provisoriamente na posse da 
recuperanda.
2. De seu teor infere-se que o bem, para se caracterizar como bem de 
capital, deve utilizado no processo produtivo da empresa, já que necessário 
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ao exercício da atividade econômica exercida pelo empresário. Constata-se, 
ainda, que o bem, para tal categorização, há de se encontrar na posse da 
recuperanda, porquanto, como visto, utilizado em seu processo produtivo. Do 
contrário, aliás, afigurar-se-ia de todo impróprio  e na lei não há dizeres 
inúteis falar em "retenção" ou "proibição de retirada". Por fim, ainda para 
efeito de identificação do "bem de capital" referido no preceito legal, não se 
pode atribuir tal qualidade a um bem, cuja utilização signifique o próprio 
esvaziamento da garantia fiduciária. Isso porque, ao final do stay period, o 
bem deverá ser restituído ao proprietário, o credor fiduciário.
3. A partir da própria natureza do direito creditício sobre o qual recai a 
garantia fiduciária - bem incorpóreo e fungível, por excelência -, não há como 
compreendê-lo como bem de capital, utilizado materialmente no processo 
produtivo da empresa.
4. Por meio da cessão fiduciária de direitos sobre coisas móveis ou de títulos 
de crédito (em que se transfere a propriedade resolúvel do direito creditício, 
representado, no último caso, pelo título - bem móvel incorpóreo e fungível, 
por natureza), o devedor fiduciante, a partir da contratação, cede "seus 
recebíveis" à instituição financeira (credor fiduciário), como garantia ao 
mútuo bancário, que, inclusive, poderá apoderar-se diretamente do crédito 
ou receber o correlato pagamento diretamente do terceiro (devedor do 
devedor fiduciante). Nesse contexto, como se constata, o crédito, cedido 
fiduciariamente, nem sequer se encontra na posse da recuperanda, 
afigurando-se de todo imprópria a intervenção judicial para esse propósito 
(liberação da trava bancária).
5. A exigência legal de restituição do bem ao credor fiduciário, ao final do 
stay period, encontrar-se-ia absolutamente frustrada, caso se pudesse 
conceber o crédito, cedido fiduciariamente, como sendo "bem de capital". 
Isso porque a utilização do crédito garantido fiduciariamente, 
independentemente da finalidade (angariar fundos, pagamento de despesas, 
pagamento de credores submetidos ou não à recuperação judicial, etc), além 
de desvirtuar a própria finalidade dos "bens de capital", fulmina por completo 
a própria garantia fiduciária, chancelando, em última análise, a burla ao 
comando legal que, de modo expresso, exclui o credor, titular da propriedade 
fiduciária, dos efeitos da recuperação judicial.
6. Para efeito de aplicação do § 3º do art. 49, "bem de capital", ali referido, 
há de ser compreendido como o bem, utilizado no processo produtivo da 
empresa recuperanda, cujas características essenciais são: bem corpóreo 
(móvel ou imóvel), que se encontra na posse direta do devedor, e, 
sobretudo, que não seja perecível nem consumível, de modo que possa ser 
entregue ao titular da propriedade fiduciária, caso persista a inadimplência, 
ao final do stay period.
6.1 A partir de tal conceituação, pode-se concluir, in casu, não se estar 
diante de bem de capital, circunstância que, por expressa disposição legal, 
não autoriza o Juízo da recuperação judicial obstar que o credor fiduciário 
satisfaça seu crédito diretamente com os devedores da recuperanda, no 
caso, por meio da denominada trava bancária.
7. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.758.746/GO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 25/9/2018, DJe de 1º/10/2018.)
 
DIREITO CIVIL E COMERCIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CESSÃO 
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FIDUCIÁRIA DE DIREITO DE CRÉDITO. REGISTRO EM CARTÓRIO DE 
TÍTULOS E DOCUMENTOS. DESNECESSIDADE DE REGISTRO PARA A 
CONSTITUIÇÃO DA GARANTIA. CREDOR NÃO SUJEITO Á 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. A cessão fiduciária de título de crédito, nos termos da disciplina específica 
da Lei 4.728/95, com a redação dada pela Lei 10.931/2004, não depende de 
registro em cartório de títulos e documentos para ser constituída, não se lhe 
aplicando a regra do art. §1º do art. 1.361 do Código Civil, regente da cessão 
fiduciária de coisa móvel infungível.
2. O registro da cessão fiduciária do título de crédito pode ser necessário 
para salvaguardar eventual direito de terceiro a quem o título de crédito seja 
oponível, a saber, o devedor do título de crédito cedido pela recuperanda. 
Não há repercussão na esfera de direitos dos demais credores, donde a 
irrelevância da existência do registro para o processo de recuperação.
3. De acordo com a pacífica jurisprudência do STJ, por força do art. 49, §3º, 
da Lei 11.101/2005, não se submetem à recuperação judicial os créditos 
garantidos por cessão fiduciária. Precedentes.
4. Impossibilidade "de se impor restrições à propriedade fiduciária de crédito, 
por não se tratar de bem de capital, segundo entendimento desta Corte 
Superior." (AgInt no REsp. 1.475.258-MS, rel Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe 20.2.2017).
5. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp n. 1.629.470/MS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda 
Seção, julgado em 30/11/2021, DJe de 17/12/2021.)

Nesse quadro legal, não se autoriza ao Juízo da recuperação sobrestar ato 
judicial de constrição, exarado pelo Juízo em que se processa execução fiscal, sobre 
bem que não se caracterize como "bem de capital".

Com essa compreensão, destaca-se o escólio de Marcelo Barbosa 
Sacramone (sem grifo no original):

 
A universalidade, como características da atribuição exclusiva a um único 
juiz para realizar as constrições sobre bens do devedor, é típica do 
procedimento falimentar e desnecessária ao processo de recuperação 
judicial.
Diante da falta de previsão legal em sua redação originária, a universalidade 
do Juízo da recuperação era construção jurisprudencial para assegurar a 
maior utilidade do instituto da recuperação. A função principal da 
universalidade seria a de permitir ao juiz aferir todas as questões 
imprescindíveis à superação da crise econômico-financeira pela qual passa o 
devedor, bem como para tutelar o cumprimento do plano de recuperação 
judicial com a satisfação dos credores.
Em razão dessa tutela, a jurisprudência assentou o posicionamento de que, 
ainda que os créditos não sujeitos ao plano de recuperação estejam em 
discussão ou sendo exigidos em demanda individual, o juízo da recuperação 
judicial seria o competente para apreciar as medidas de constrição que 
recaíssem sobre os bens do devedor. Ele não seria competente para 
conduzir os procedimentos de execução ou ações de conhecimento, mas 
apenas para autorizar as medidas constritivas realizadas pelo Juízo 
originário e competente.
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[...]
Com a nova redação do art. 6º, §§ 7-A e 7-B, a competência do juízo da 
recuperação judicial foi atribuída exclusivamente para determinar a 
suspensão dos atos de constrição que recaiam sobre bens de capital 
essenciais à manutenção da atividade empresarial e exclusivamente durante 
o prazo de suspensão e relacionados aos créditos previstos no art. 49, §§ 3º 
e 4º. Assim como determinou-se a competência do juízo da recuperação 
judicial para determinar a substituição dos atos de constrição que recaiam 
sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial até 
o encerramento da recuperação judicial [na execução fiscal].
Pelos novos dispositivos legais, a atribuição da referida competência ao juiz 
da recuperação judicial foi atribuída excepcionalmente apenas para os 
referidos créditos, dos credores proprietários e dos créditos fiscais. Quanto 
aos demais, pela falta de extensão do respectivo tratamento excepcional, os 
juízos das execuções ou que determinam medidas constritivas relacionadas 
aos créditos não sujeitos à recuperação judicial não sofreram qualquer 
limitação em sua competência e, portanto, poderiam realizar os atos de 
constrição normalmente, apenas atentando-se ao princípio da menor 
onerosidade ao devedor. [...] Nada impede que os juízes da execução façam, 
com a lei lhes impõe, o juízo sobre o meio menos oneroso para o 
cumprimento da obrigação em consideração à recuperação judicial, o que 
revela a desnecessidade dessa construção jurisprudencial.
Referida interpretação é corroborada com o fato de que o princípio da 
preservação da empresa não pode ser utilizado para beneficiar de modo 
ilimitado o empresário devedor ou os demais credores. O prosseguimento 
das execuções dos créditos não sujeitos à recuperação judicial foi 
determinado pela Lei em benefício dos referidos credores. [...]
Dessa forma, as alterações dos dispositivos legais pela Lei n. 14.112/2020 
não ampara a universalidade do juízo da recuperação judicial. (Sacramone, 
Marcelo Barbosa. Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e 
Falências. 3ª Edição. São Paulo: SaraivaJur. 2022. p. 100-101)

Assim, a partir da vigência da Lei n. 14.112/2020, com aplicação imediata 
aos processos em trâmite, o Juízo da recuperação judicial tem a competência 
específica para determinar o sobrestamento dos atos de constrição exarados no bojo 
de execução de crédito extraconcursal que recaíam sobre bens de capital essenciais à 
manutenção da atividade empresarial durante o período de blindagem. Em se tratando 
de execuções fiscais, a competência do Juízo recuperacional restringe-se a substituir 
os atos de constrição que recaíam sobre bens de capital essenciais à manutenção da 
atividade empresarial até o encerramento da recuperação judicial.

Na hipótese, ficou assentada pelo Tribunal de Justiça a ausência de 
demonstração quanto à essencialidade do valor constrito para a manutenção da 
atividade empresarial e a não existência de nenhuma indicação de bens em 
substituição à penhora realizada pelo Juízo da execução fiscal.

Desse modo, a partir de toda a fundamentação exposta, tem-se por 
incensurável o entendimento adotado pelo Tribunal estadual de que não há óbice legal 

Documento eletrônico VDA38088767 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 23/08/2023 14:24:57
Código de Controle do Documento: eaf1de07-be40-4cf5-999c-f76b1c2674e1



para que o Juízo da execução fiscal determine a constrição do valor de R$ 41.738,35 
(quarenta e um mil, setecentos e trinta e oito reais e trinta e cinco centavos), uma vez 
que não ficou demonstrada a essencialidade do valor constrito.

Ademais, elidir a conclusão da Corte de origem acerca da essencialidade do 
bem demandaria a análise do conteúdo fático-probatório dos autos, o que se mostra 
inviável em recurso especial, consoante Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É o voto.
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DECON INDUSTRIA DE FERRAMENTARIA E PROTOTIPO LTDA
OUTRO NOME : DECON INDUSTRIA DE FERRAMENTARIA E PROTOTIPO EIRELI
OUTRO NOME : DECON INDÚSTRIA DE FERRAMENTARIA E PROTOTIPO LTDA - EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
RECORRENTE : TFL FERRAMENTARIA LTDA
OUTRO NOME : TFL FERRAMENTARIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
OUTRO NOME : TAURUS FERRAMENTARIA LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO BISMARCHI MOTTA - SP275477

LEONARDO LOUREIRO BASSO - SP425820
JANSONN MENDONÇA BATISTA - SP470349

RECORRIDO : NÃO CONSTA
INTERES. : LASPRO CONSULTORES LTDA
INTERES. : ELZIMAR LAURINDA FERREIRA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DECON INDUSTRIA DE FERRAMENTARIA E PROTOTIPO LTDA
OUTRO 
NOME

:
DECON INDUSTRIA DE FERRAMENTARIA E PROTOTIPO EIRELI

OUTRO : DECON INDÚSTRIA DE FERRAMENTARIA E PROTOTIPO LTDA - EM 
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NOME RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : TFL FERRAMENTARIA LTDA
OUTRO 
NOME

:
TFL FERRAMENTARIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

OUTRO 
NOME

:
TAURUS FERRAMENTARIA LTDA

ADVOGADOS : GUSTAVO BISMARCHI MOTTA - SP275477
LEONARDO LOUREIRO BASSO - SP425820
JANSONN MENDONÇA BATISTA - SP470349

AGRAVADO : NÃO CONSTA
INTERES. : LASPRO CONSULTORES LTDA
INTERES. : ELZIMAR LAURINDA FERREIRA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 05 de setembro de 2023
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